LEI  Nº  100, 22 de setembro de 2000.

“Fixa os subsídios dos Vereadores do Município de Ermo para a legislatura 2001 a 2004, conforme dispositivos da Emenda Constitucional N.º 19, de 04 de junho de 1998 e dá outras providências.”
ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo. Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores do Município de Ermo será fixado em   R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais).

Art. 2º O Vereador Presidente da Câmara, enquanto mantiver essa qualidade, perceberá de subsídio mensal o valor de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais). 

Art. 3º O Vereador receberá por sessão extraordinária, até o máximo de 4 (quatro) sessões por mês, a título de indenização, o valor de R$ 80,00 (oitenta reais) cada, não podendo o valor atribuído ao conjunto destas sessões realizadas no mês ultrapassar o valor do subsídio mensal do Vereador.

Art. 4º  A ausência do Vereador às sessões ordinárias implicará no desconto de      R$ 80,00 (oitenta reais) por cada falta registrada, salvo motivo relevante e que dependerá de deliberação do Plenário da Câmara, mediante Requerimento fundamentado apresentado pelo Vereador faltoso.

Parágrafo único. O desconto não incidirá no pagamento dos Vereadores presentes à sessão não realizada por falta de quorum e nas não realizadas por ausência de  matéria a ser votada na ordem do dia.

Art. 5º No caso de afastamento do Vereador das atividades legislativas por motivo de doença, caberá a Câmara Municipal o pagamento de seu subsídio até o 15º (décimo-quinto) dia, como auxílio doença, no valor correspondente a R$ 325,00 (trezentos e vinte e cinco reais), cabendo a Previdência Social, através do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o pagamento do seu subsídio a partir do 16º (décimo-sexto) dia em diante, durante o período que se verificar o afastamento do Vereador.

Art. 6º  Os subsídios pagos aos Vereadores não poderá ultrapassar:

I - individualmente, para cada Vereador e para o Presidente da Câmara, a 20% (vinte por cento) do que recebem, em espécie, os Deputados Estaduais;

II - anualmente, no seu somatório, a 5% (cinco por cento) da receita municipal, incluída as parcelas indenizatórias pela realização de sessões extraordinárias.

Art. 7º Os subsídios de que trata esta lei serão revistos anualmente, por lei especifica, sempre na mesma data da revisão geral da remuneração dos servidores públicos municipais, sem distinção de índices, observados os limites previstos na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Art. 8º  Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2001.
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